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   Este livro é dedicado à Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – a PUC. Verdadeiramente católica, verdadeiramente generosa.


  




  

    


   Nossa tese é que a ideia de um mercado autorregulável implicava uma rematada utopia. Uma tal instituição não poderia existir por nenhum período de tempo sem aniquilar a substância humana e natural da sociedade; ela teria destruído fisicamente o homem e transformado seu ambiente num deserto. Inevitavelmente, a sociedade tomou medidas para se proteger, mas, quaisquer que tenham sido essas medidas, elas prejudicariam a autorregulagem do mercado, desorganizariam a vida industrial e, assim, ameaçariam a sociedade em mais de uma maneira. Foi esse dilema que forçou o desenvolvimento do sistema de mercado numa trilha definida e, finalmente, rompeu a organização social que nele se baseava.


   Karl Polanyi


  




  

   Apresentação


   Este trabalho nasceu de um curso sobre “rituais e modernidade” que ministrei no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Alberto Junqueira foi um dos membros deste seminário e ao final do semestre resolveu, com meu total apoio e entusiasmo, pesquisar a “fila” – uma instituição incluída nas discussões do curso como um ritual ou uma prática coercitiva e obrigatória. Deste trabalho, resultou sua tese de Mestrado (defendida em 2012) e, da tese, sai este ensaio escrito a quatro mãos, exceto pela pesquisa de campo realizada pelo Alberto, e pela introdução e edição de texto que são de minha autoria.


   Suprimimos do escrito original a sua densidade escolar e transformamos os capítulos da tese em ensaios que apresentam os achados principais da pesquisa.


   


   Neste trabalho, estudamos lugar da fila como uma instituição essencial para construção de um espaço público igualitário. A fila seria uma “prova” da igualdade como um valor. Num sentido mais profundo, entretanto, ela exprime a dialética entre a igualdade e a desigualdade, entre a parte (que, pelo menos para nós, individualistas, é imediatamente visível) e a totalidade social (sempre descoberta com mais esforço quando tomamos consciência dos elos entre as partes e, mais além, do papel e do peso do contexto, da situação, da circunstância ou ocasião – enfim, de tudo o que configura uma realidade em tudo aquilo que ela contém: uma totalidade). De modo humilde e trivial, a fila revela os ajustes e contornos entre normas de governabilidade prévia e manifestamente estabelecidas e as distorções e contradições que resultam de sua aplicabilidade, tal como ocorre com o mercado na velha e sábia, mas infelizmente esquecida, tese de Karl Polanyi. Igualdade e desigualdade, identidade e diferença, individualismo e holismo, mobilidade democrática e imobilidade aristocrática, mérito e hierarquia. Eis alguns dos duelos que têm assombrado a democracia liberal e o capitalismo desde que um francês chamado Alexis de Tocqueville descreveu, num misto de deslumbramento e preocupação crítica, a democracia individualista e igualitária da América no século XIX de uma perspectiva sociocultural e não apenas como um regime político; e um outro francês (há sempre um francês...), Thomas Piketty, neste nosso século XXI, na trilha de pesquisadores como Anthony Atkinson e Emmanuel Saez (sem esquecer Joseph Stiglitz e Paul Krugman) reiterou, numa obra de admirável fulgor conceitual, um espantoso aumento da desigualdade nos países ricos e pioneiros da democracia, como é o caso dos Estados Unidos.


   Uma desigualdade que é parte e parcela do capitalismo e que pode se constituir numa ameaça aos fundamentos da democracia, numa irônica inversão ou, como diria um outro francês, Louis Dumont, numa “reversão hierárquica” dos achados e reflexões que Tocqueville vislumbrou e cujos efeitos contraditórios e destrutivos Karl Polanyi profeticamente alertou como a “grande transformação” da vida moderna na década de 1940![1]


   Uma reversão (ou um retorno do latente ou do escondido) também presente em outros espaços graças à consciência de que o principal protagonista do nosso planeta é a Humanidade e não mais a Natureza.


   Hoje, como aponta, entre outros, Bruno Latour na trilha aberta por James Lovelock, nas suas Conferências Gifford de 2013, vivemos o Antropoceno. Gaia, a terra, é uma entidade viva atacada pelo seu mais destrutivo micróbio: nós, os humanos, que a subjugamos em nome da ideia de um progresso linear por meio de uma rejeição do passado e de um mercado cuja autorregulagem só no final do século passado começou a ser timidamente redesenhada[2]. Afinal, como alerta, um pop star da filosofia, o harvardiano Michael Sandel: o dinheiro não pode (ou não deveria) comprar tudo...


   Sem querer adiantar, mas já adiantando, o ponto central deste exercício é que a fila, como uma instituição que constrange corpos e mentes, que suspende (mas assegura) a independência individual, que controla e hierarquiza (coloca cada qual no seu lugar, fazendo com que o tecido urbano perca momentaneamente a sua notória mobilidade), deve ser analisada justamente porque, numa sociedade possuída por um credo individualista, libertário e igualitário, cabe à fila articular a prática desta cosmologia, dando-lhe estabilidade e, mais do que isso, credibilidade. Em outras palavras, a fila é uma ponte crítica entre a igualdade como princípio cosmológico e a desigualdade como um hóspede supostamente não convidado; e, simultaneamente, mas ao inverso, da igualdade excepcional na fila e das mais óbvias desigualdades na sociedade.


   Se em muitos contextos confundimos libertarismo e individualismo igualitário com anarquias nas quais se dispensa uma dimensão integrativa, a fila restabelece centralidades e autorregulagens. Somos livres para consumir, mas entramos numa fila para comprar e seguramente para pagar. Só que a “desigualdade” do enfileirar-se, ao contrário das diferenciações da extrema pobreza, do trabalho sistemático do capital que engloba a renda (como revela Piketty), da segregação racial e dos totalitarismos políticos, é uma “desigualdade” temporária e contextual, embora a “instituição fila” (ou a fila como uma instituição) seja onipresente e demarcadora de situações voltadas para a resolução de problemas a partir de uma ética de justiça e igualdade, dentro de um credo individualista.


   Eis por que “furar” a fila num sistema igualitário, conforme Michael Sandel nos alerta horrorizado num livro que atualiza sem saber as teses de Polanyi e de Marcel Mauss; ou pior que isso, “comprar” o lugar numa fila, seria um ato imoral porque a fila, como toda ordem radicalmente rígida, baseada num só princípio – no caso, a igualdade radical –, está também sujeita a inversões ou reversões hierárquicas (e a uma lógica oligárquica) quando uma pessoa compra ou “guarda” o lugar de outra, porque a fila (como o mercado) não quer saber quem é quem dentro do seu arcabouço formal[3].


   Ao entrar nos problemas teóricos, procuramos ser claros de modo a não excluir da escrita o leitor interessado, mas não afeito a um texto acadêmico. O ponto central do livro, porém, é a demonstração de como uma instituição rotineira e familiar como a fila diz muito do mundo em que vivemos. Se o leitor captar a densidade que permeia a fila como instituição, dou-me por satisfeito, pois tal mensagem é, a meu ver, o ponto básico do exercício antropológico realizado.


   Por fim, devo acentuar que os achados cabem ao Alberto e os exageros, a presunção teórica e os erros, a mim.


   Somos ambos, porém, penhorados ao Departamento de Ciências Sociais da PUC, à CAPES e ao CNPq que nos apoiou no desenrolar deste trabalho.


   Roberto DaMatta 
Jardim Ubá, dezembro de 2015


   


     1. Veja Karl Ponalyi, The Great Transformation: The Political and Economic Origins of Our Time. Boston: Beacon Press, [1944] 1957. Tradução brasileira publicada pela Editora Campus, Rio de Janeiro, 1980.




     2. Ver o clássico de James Lovelock, Gaia: cura para um planeta doente. São Paulo: Cultrix, 2006. Ver igualmente as considerações de Maria Rita Lustosa Junqueira Villela em RIO+20: um estudo sobre narrativas de desenvolvimento sustentável e fim de mundo. Tese de Mestrado, Departamento de Ciências Sociais da PUC-Rio, 2015. 




     3. Consulte Michael Sandel, O que o dinheiro não compra: os limites morais do mercado. Rio de Janeiro, 2013. Agradeço a Rodolfo Coelho Prates a menção desse livro que, significativamente para o que vamos discutir aqui, começa seus argumentos a favor dos limites morais do mercado e contra o dogma de sua absoluta autonomia junto ao sistema social, usando o exemplo de filas americanas, onde o lugar na fila e a espera consequente é corrompido pela compra e negociado. Ao fim e ao cabo, trata-se de regular o mercado e de nele introduzir um marco regulatório correspondente. Vale dizer, como mostrarei mais adiante, um componente hierárquico. No fundo, mesmo o livre mercado não pode, como talvez os antropólogos saibam mais do que os economistas, ser totalmente livre.




  




  

   O que diz a fila?


   O cerne deste ensaio é a relação entre a fila e a modernidade democrática – ou para falar com a conhecida e exemplar modéstia acadêmica: sobre a fila como uma estrutura elementar da democracia.


   Se eleições livres e competitivas são um dos marcos da vida democrática, entramos numa fila para votar. Realmente, nada mais trivial para nós, “modernos” e membros de “Estados nacionais democráticos”, do que o ato de ficar atrás de um desconhecido e na frente de um outro para pacientemente esperar com a intenção de realizar alguma tarefa: tomar uma condução, pagar uma conta, realizar uma compra, efetuar um depósito bancário, esperar um sinal, um elevador ou fazer uma consulta, passando – automaticamente e, sem nenhum favor ou palavra – de último a primeiro com a certeza de ser atendido.


   O movimento impessoal e automático de último a primeiro, quando “chega a nossa vez”, é uma miniatura perfeita da movimentação positiva bem como dos dilemas do individualismo igualitário, cerne das cosmologias democráticas liberais e do capitalismo, em contraste com os sistemas predominantemente aristocráticos e hierarquizados, os quais, no plano político, assumem a forma de despotismos ou fascismos de “direita” ou de “esquerda”.


   Conforme sabemos, até os partidos que disputam o poder político e as grandes empresas que competem por consumidores no mercado, entram em “filas” para governar e realizar seus negócios e para operar seus esquemas de corrupção. A mal falada democracia liberal é, na forma e no fundo, um regime baseado no direito e no respeito a fila e, sem ela, não haveria o esperado rodízio que renova energias e pontos de vista – além de permitir a correção de erros e enganos de produtos, partidos e, quem sabe, de políticos.


   Penso especialmente nos ciclos que são garantidos por ações paradoxalmente anticíclicas nos três domínios básicos de nossa metafísica: a religião, a economia e a política. No primeiro, garante-se a liberdade de crença e culto; no segundo, a do mercado auto ou semirregulado – o direito de possuir, emprestar, alugar e vender; e, no terceiro, a de um limite temporário ao exercício do governo, provendo-o de uma explícita rotatividade ou de limites.


   Nas três instâncias, há uma luta entre “ciclos longos” que tendem a ser inibidos e desencorajados e criam-se “períodos curtos” ou delimitados os quais produziriam “mudanças” quase sempre interpretadas como sintomas de “evolução”, “crescimento” e “progresso”, dentro da ótica na qual a alteração é equacionada a algo positivo, necessário e inevitável, de modo que o futuro é imaginado como melhor do que o passado, num esquecimento total do presente e numa ingênua concepção segundo a qual os complexos e trágicos problemas do nosso tempo serão lidos como inocências ou ingenuidades num futuro que a nossa cosmologia desenha (ou desenhava!) como assegurado por uma plenitude bucólica e – até agora – infalivelmente otimista.


   Conforme perceberam pioneira e inequivocamente Alexis de Tocqueville e, com maior densidade, Louis Dumont, nas aristocracias é o sistema (ou o todo valorizado positivamente) quem estabelece a posição da pessoa a qual se define por ser uma parte e, ao mesmo tempo, uma expressão de um “estado”, “casa”, “casta” ou “ordem” onde nasceu e certamente morrerá. Nos nazifascismos, abre-se um parêntesis: a totalidade é obtida pela “raça”, pela eugenia; ou por formulações econômicas axiomáticas e indiscutíveis. Nestes sistemas, o todo é representado por um partido o qual clama razões axiomáticas a sua superioridade e, em virtude disso, uma legitimidade absoluta ou “total” (e exclusiva) no campo político.


   Não é fácil nem tranquilo, como mostram as recepções ambíguas à obra de Louis Dumont, observar a hierarquia sem ter como guia os óculos usuais de uma cosmologia individualista, igualitária, progressista, utilitária, atomística, prática e reducionista, saindo da armadilha simplória segundo qual a hierarquia seria a mera racionalização “política” para a exploração de uma enorme parcela da sociedade por uma minoria.


   Indo direto ao ponto, pode-se admitir que a legitimidade insuspeita e não legiferada da fila desmente cabalmente esse princípio, já que, em fila, as diferenças socioeconômicas não são determinantes; e – ao contrário de quase todas as outras esferas do sistema – não podem ser levadas em conta. São interditadas e se forem mencionadas serão moralmente inibidas. Deste modo, a estratificação social que deveria ser o testemunho de alguma forma de desigualdade ou injustiça cede lugar a uma hierarquia legitima, muito embora, momentânea e prática. Uma gradação obtida entre um desejo e a sua realização por meio de uma estrutura transparente situada entre o momento de sua manifestação (quando se entra na fila) e de sua realização (quando se é atendido), de tal sorte que a parte e o todo se harmonizam dinâmica e concretamente. Tal harmonia entre as individualidades que formam um todo é, de fato, o objetivo implícito de todas as filas. Se quisermos ser bíblicos ou quixotescos, podemos dizer que a fila confirma um velho adágio nascido com o acirramento da competição e do individualismo moderno: quem espera sempre alcança!


   Eis uma “ordem” que independe do posicionamento econômico, político, religioso – de “classe” – ou de “aparência” e cor “real” dos seus membros. Nas filas, o pobre, o marginal, o estrangeiro, o velho, o transexual e o negro podem estar em primeiro lugar não por lei ou quota, mas porque simplesmente chegaram primeiro e, com isso, conquistaram direito ao lugar que ocupam. Ou seja: obtiveram a prerrogativa de possuir um espaço concreto, embora fugaz, e com isso restabeleceram um “direito” aquém do dinheiro e além das regalias e dos preconceitos político-sociais.


   Deste ponto de vista, a fila combina de modo perturbador o direito de uma ocupação espacial delimitada pelo momento de chegada, criando uma ordem a meio-caminho entre os privilégios antigos e as vantagens modernas. Os primeiros jamais acabavam, os segundos duram enquanto se sustentam, como é o caso da celebrização, da fama e, obviamente, da competência e do mérito.


   Em outras palavras, a hierarquia da fila não é a da comprovação (ou da confirmação) de diferenças e desigualdades entre nobres ou clérigos opressores contra uma plebe oprimida. Muito pelo contrário, como um modo de ordenação dada pela “ancestralidade” paradoxal de quem chegou primeiro, ela seria algo tão claro e óbvio como a própria criação do mundo, como dizem os velhos mitos[4].


   De maneira evidente, mas inconsciente ou implícita, a fila reproduz o plano cosmológico chamado de “religioso” na literatura sociológica clássica[5]. Ela reaviva a relação na qual os superiores são superiores exatamente porque têm plena consciência de que devem sua ascendência ao modo como se comportam para com os deuses (que são a sociedade vista de outro modo) e com seus tributários. Quando tais elos são esquecidos, escamoteados ou recusados ocorre – como revelam as crises ideológicas e, muito antes delas, os mitos – algo irreparável que pode modificar a vida social para sempre. O mundo, então, surge tal como ele hoje existe: repleto de distinções e sofrimentos, reveladores do rompimento com um laço primordial de interdependência que era parte constitutiva de um estilo de vida sem autonomia individual absoluta e obviamente sem igualitarismo e liberdade substantivas.


   Nas mitologias, a invenção das doenças, do adultério, da feiura, das deformidades físicas, da morte e de certas características geográficas se associa à ocorrência de algum excesso (muita ambição ou sovinice, por exemplo); ou quando é desobedecida a regra segundo a qual superiores e subordinados são interdependentes e complementares e eles deixam de se comunicar sendo percebidos como “espécies” (ou “ordens” e “estados”) diferenciados. Pois é justamente a interligação complementar que legitima a totalidade na qual eles, por direito, estão inseridos. Sem essa forma elementar, digamos, de “noblesse oblige” ou de uma consciência da devolução da dádiva – como talvez concordasse Marcel Mauss – o cosmo perderia sua legitimidade.


   Neste sentido, vale reiterar que a desobediência, a violência e o erro que levam às rupturas e a ausência de comunicação com o todo são, em muitas cosmologias, os primeiros atos de individualização e de liberdade, os quais, em muitas culturas, os seres humanos bem como, animais, plantas, fenômenos meteorológicos, estrangeiros, afins, mortos e certos objetos passaram a pertencer[6].


   A possibilidade de um indivíduo viver isolado do seu grupo e voltado para si mesmo numa espécie de exílio interno, sempre foi vista como um tabu e um sintoma patológico e não como um valor e uma ética. Todos os feiticeiros e bruxos de sociedades baseadas no altruísmo exigido pela ética da dádiva, da família, do parentesco e das relações pessoais (esse sistema chamado comumente de “patrimonialista” ou “tribal”) são tipificados como indivíduos: como subjetividades autônomas, cujos interesses são egocentrados e podem ou não dizer respeito à coletividade a qual pertencem. São pessoas sem generosidade e senso de compaixão – essas virtudes essencialmente relacionais. Tal isolamento seria concebido como exótico ou anômalo em sistemas nos quais o todo predomina sobre a parte, como – aliás – ocorre em maior ou menor escala em todas as coletividades.


   O indivíduo autônomo, tomado como o sujeito central das normas de governança, gerou uma profunda e constante discussão sobre seus paradoxos, limites e sentimentos (autenticidade, felicidade, culpa, normalidade, remorso e, acima de tudo, solidariedade e sexualidade – eros) a partir da Reforma, até que numa Europa enredada por contradições morais fruto das demandas invisíveis do individualismo e do utilitarismo promotor de um progresso tecnológico sem precedentes, Sigmund Freud (entre outros, mas de modo exemplar) nos apresentou com ajuda de uma protoantropologia, a ideia de superego. Nela, os desejos ou, como diria Gilberto Velho, os “projetos individuais” (tanto os legítimos quanto, principalmente, os escusos, os marginais, e os ambíguos que, por isso, seriam perigosos, como as paixões físicas e a ambição reveladores do desejo incontrolável de mobilidade e de experimentação), esbarravam e seriam revistos por normas morais cuja origem era relacional ou coletiva: vindas de fora para dentro, conforme demonstra a contribuição da Escola Sociológica Francesa de Durkheim a Mauss; e de Claude Lévi-Strauss a Louis Dumont, sem esquecer a fundacional antropologia social inglesa que vai de B. Malinowski e A. R. Radcliffe-Brown a E. E. Evans-Prichard, Meyer Fortes, Max Gluckman, Edmund Leach, Victor Turner e Mary Douglas.


   De fato, o Dr. Jekyll, de Robert Louis Stevenson, era o criador (e a criatura) de Mr. Hyde (escrito em 1886); do mesmo modo que o Dorian Gray (publicado em 1891), de Oscar Wilde, não podia se distinguir das deformidades da sua figura retratada à revelia de sua vontade consciente[7]. As dualidades e multiplicidades paradoxais afins e contrárias ao racionalismo e ao individualismo e suas inesperadas contrapartidas holistas, apresentadas nessas obras e em outros lugares, como nos cultos de possessão espiritual, nas seitas religiosas e nos surtos assassinos em países onde o individualismo deveria ter uma total supremacia, não são desconhecidas. Eles contradizem a visão linear ou progressiva da ordem social e foram reprimidos, mas não totalmente extinguidos da configuração individualista moderna. Pela mesma dialética de “reversão”, arrebatamentos (e paixões) individualistas ocorrem em sociedades predominantemente holistas. Numa, o conflito é quando um indivíduo ultrapassa sem motivo (ou de modo perverso porque estaria em desarmonia com a utilidade normativa que racionaliza o sistema) uma norma fixada a qual é paradoxalmente rompida num ato tomado como sem nexo e puro e absolutamente individual. O individualismo não pode ser absoluto sob pena de perversão moral. De fato, como ele poderia existir ou ser postulado fora da totalidade que o sustenta e legitima?


   Já as sociedades holistas, relacionais e tribais; com ou sem estado, o extraordinário surge quando o isolamento promove uma experiência individualizante (e solitária) que incompatibiliza a pessoa de operar com o seu grupo e suas coerções. O tipo ideal do primeiro caso é o gênio e o líder messiânico e populista moderno; o do segundo, é o feiticeiro.


   Neste contexto, vale mencionar como, numa passagem celebre de Democracia na América, Alexis de Tocqueville distinguiu o individualismo como um valor eventualmente positivo, ao menos no contexto da democracia americana, do egoísmo como uma paixão universal e, em seguida, revelou como a solidão e a ausência de poder individual engendrou as associações livres e cívicas; rotineiras e críticas para o funcionamento da democracia igualitária e liberal americana. (Tomo II, parte 27, 28 e 29)


   Ampliando a visão tocquevilliana, Louis Dumont revela como a instituição da renúncia do mundo permite a um indiano abandonar sua casta, aldeia e rede de parentesco para investir na sua libertação de laços sociais sacralizados, equivaleria social ou estruturalmente à sua transformação num indivíduo moderno[8]. O isolamento voluntário e a “neutralização” do holismo e da hierarquia, traria à cena uma modalidade de liberdade familiar ao nosso cenário social: a do indivíduo inovador e do criador de seitas; do formidável empresário ou gênio da tecnologia, do marketing, das artes e das ciências.


   Viver “fora do mundo”, como pioneira e originalmente indicou Max Weber na sua Sociologia da Religião[9], rompe com os mecanismos indiscutíveis e sagrados do parentesco e da casta e faz com que o renunciante passe a ser uma pessoa com um projeto próprio o qual, diga-se logo, sob pena de repetição, é o apanágio do filósofo crítico, dos artistas “expressionistas” e “impressionistas” e de um feiticeiro ou de um bruxo, os quais, em todo lugar, são caracterizados como pessoas que pensam mais em si mesmas do que nas suas obrigações sociais imperativas[10].


   Nas aristocracias, as mudanças de posição social eram facultadas pela afinidade (o casamento hipergâmico, por exemplo) e pelo heroísmo na guerra. Em ambos os casos, trata-se de mudar de patamar social pela associação com um estranho – uma mulher aristocrática ou um inimigo os quais seriam englobados ou “comidos”, como se diz coloquialmente.


   Em Carnavais, Malandros e Heróis (Rio de Janeiro: Rocco, 1979) sugeri uma interpretação do “bandido social” e do “líder messiânico salvacionista” (como Lampião e Antônio Conselheiro) como personagens extramundanos que, devido a uma falta moral grave, são levados a um isolamento transgressor e a uma “quase-afinidade” ou extremada alteridade – revolucionária, rebelde ou vingativa, obviamente criminalizada – para usarmos uma referência clássica da cosmologia brasileira[11].


   O ponto a ser ressaltado, é como o destaque do indivíduo perante o seu grupo de referência é uma possibilidade, mas configura vivências diferenciadas de acordo com o seu grau de regularidade e distanciamento. No caso de sociedades holísticas, a individualização (sem o credo individualista que a legitima) é indubitavelmente um centro potencial de criatividade e de desequilíbrio sócio-político. Em outras palavras, o isolamento e a solidão que individualizam tendem a ser controlados, reprimidos e evitados em sistemas holistas.


   O clássico de Alexandre Dumas, O Conde de Monte Cristo (1845-46), revela isso no plano ficcional. Nele, o isolamento injusto na prisão transforma um homem comum num poderoso aristocrata-milionário (por meio de um tesouro obtido ao acaso), o que introduz na narrativa elementos modernos (mudança oportuna e externa de miserável a milionário e nobre), embora, ela siga o roteiro maussiano do reciprocar relacional negativo por meio de vingança. Não há dúvida que Edmond Dantès é um vingador tradicional, mas ele é também transformado num conde, ao mesmo tempo, que é um multimilionário sem nenhuma compaixão ou noblesse oblige, pois é o tesouro e o acaso (o encontro com abade Faria na prisão) que permitem a Dantès realizar seu projeto, elevando-o à posição de um nobre excepcional: um nobre individualizado e sem laços com seus pares – ou seja: um nobre sem nenhuma nobreza! Nele, a vingança absoluta e solitária – implacável porque é totalmente individualista, se faz por meio do dinheiro e não da ancestralidade. Ela de certo modo antecipa o vazio e os limites da legitimidade do racionalismo e do individualismo[12].


   Num ensaio intitulado “Individualidade e Liminaridade: Considerações sobre os Ritos de Passagem e a Modernidade” (Mana: Estudos de Antropologia Social, vol. 6 no 1, abril de 2000) sugeri que nas sociedades tribais o rompimento controlado do grupo, quando os iniciados dele são cuidadosamente separados, promove um momento existencialmente perigoso (ou liminar, conforme dizia Victor Turner) o qual seria uma alteridade negativamente marcada. Para nós, porém, o isolamento e sua consequente individualidade (com ou sem individualismo) são vistos como estados normais e rotineiros. Nas coletividades “modernas”, é o hipercoletivismo – o pertencer e desaparecer numa seita, partido ou clube fechado no qual só se entra por convite – que constitui um problema. De fato, como explicar a fama e a celebrização que levam aos píncaros da glória; ou como compreender estados patológicos e criminais que produzem um sucesso às avessas é a questão, pois o “normal” seria não se submeter ou submergir[13].


   Por tudo isso, a submissão voluntária de indivíduos livres, iguais e autônomos a uma obediente fila, traz de volta um paradoxo: a certeza, ainda que fugaz, de mudar justamente porque a igualdade como estilo e vida implica surpreendentes hierarquias dinâmicas e transitórias (Dumont, repito, as chama de “reversões hierárquicas”), que reproduzem o movimento de uma esperada e aspirada ascensão social.


   


   No contexto dessa digressão, cabe citar um trecho básico de Tocqueville:


   Entre os novos objetos que me chamaram a atenção durante minha permanência nos Estados Unidos, diz ele, nenhum me impressionou mais do que a igualdade de condições. Descobri sem custo a influência prodigiosa que exerce esse primeiro fato sobre o andamento da sociedade; ele proporciona ao espírito público certa direção, certo aspecto às leis; aos governantes, novas máximas e hábitos particulares aos governados.
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